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ESTADO DA BAHIA
MUNICÍPIO DE LAJE

Prefeitura Municipal

DECRETO N° 381 DE 06 DE ABRIL DE 2022.

DISPÕE  SOBRE  AS  CONSIGNAÇÕES  FACULTATIVAS

EM  FOLHA  DE  PAGAMENTO  DOS  SERVIDORES

ATIVOS E INATIVOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

DIRETA  E  INDIRETA  DO  PODER  EXECUTIVO  DO

MUNICÍPIO DE LAJE – BA

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAJE, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais,

Artigo 01 – Este Decreto autoriza o Município de LAJE a celebrar convênio com instituições financeiras para
a concessão de empréstimos e financiamentos a servidores públicos municipais e agentes políticos, mediante
desconto  em folha  de  pagamento  de  valores  por  eles  devidos  e  previamente  contratados,  devendo haver
autorização expressa nesse sentido nos contratos supra referenciados.

Parágrafo único – para os efeitos deste decreto, considera-se:

• Contratante: o município de LAJE, assim qualificado como Pessoa Jurídica de Direito Público
Interno;

• Servidor  público  municipal:  ocupantes  de  cargos  efetivos  ou  em  comissão  da  prefeitura
municipal  e  da  câmara  municipal,  das  autarquias  e  fundações  públicas,  além dos  que  se  acham
contratados por tempo determinado para atender as necessidades temporárias de excepcional interesse
público, nos termos do Art. 37, inciso IX, da Constituição Federal;

• Agentes políticos:  os ocupantes de cargos eletivos no âmbito do Poder Executivo e Poder
Legislativo;

• Instituição  consignatária:  a  instituição  financeira  autorizada  a  conceder  empréstimo  ou
financiamento mencionado no caput do Art. 1º;

• Verbas rescisórias: as importâncias devidas em dinheiro pelo contratante ao servidor público
municipal ou agente político em razão de rescisão de seu contrato de trabalho ou término do mandato
eletivo por qualquer motivo.

Artigo 02 – As autorizações constantes dos contratos referentes a empréstimos e financiamentos indicados no
caput do artigo anterior serão de caráter irrevogável e irretratável, desde que assim previsto nos respectivos
contratos.
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ESTADO DA BAHIA
MUNICÍPIO DE LAJE

Prefeitura Municipal

Parágrafo 1º - o limite somatório dos descontos objeto das autorizações contempladas por esta Lei não
poderá,  em hipótese alguma,  ultrapassar 30% (trinta  por cento) do vencimento bruto do servidor público
municipal.

Parágrafo 2º - o prazo máximo de contratação será de, até, 120 meses;

Artigo 03 – Cabe ao contratante informar, no demonstrativo de pagamento do servidor, de forma discriminada,
o valor do desconto mensal decorrente de cada operação de empréstimo ou financiamento,  bem como os
custos operacionais, se optar por cobrá-los.

Artigo 04 – Para a realização das operações referidas neste decreto, deve o servidor municipal ou agente
político optar por instituição consignatária que tenha firmado acordo com o Contratante, ficando este último
obrigado a proceder aos descontos e repasses contratados e autorizados pelo servidor ao agente público.

Artigo 05 – Até o integral pagamento do empréstimo ou financiamento, as autorizações dos descontos somente
poderão ser canceladas mediante prévia aquiescência da instituição consignatária e do empregado.

Artigo 06 – Em caso de rescisão do contrato de trabalho do servidor antes do término da amortização do
empréstimo,  serão  mantidos  os  prazos  e  encargos  originalmente  previstos,  cabendo ao  servidor  o  agente
político efetuar o pagamento mensal das prestações diariamente a instituição consignatária, ficando claro que
no momento da rescisão, deverá ser observado pelo Contratante os descontos percentuais de 30% sobre as
verbas rescisórias de seus Servidores Públicos Municipais.

Artigo 07 -  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DE LAJE, EM 06 DE ABRIL DE 2022.

KLEDSON DUARTE MOTA
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal 

 

 

LEI Nº 520  DE 06 ABRIL  DE 2022. 

 

 

“CRIA NO MUNICÍPIO DE LAJE-BA O 

PAGAMENTO POR DESEMPENHO 

INSTITUÍDO PELA PORTARIA Nº 2.979, DE 

12 DE NOVEMBRO. DE 2019, “DO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE.” 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LAJE , no uso de suas atribuições, faz saber que o 

Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º. A presente Lei regulamenta no Município de Laje -BA o pagamento por 

desempenho instituído pela Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019 – do 

Ministério da Saúde. 

 

Art. 2º. Os recursos previstos para pagamento por desempenho de que trata esta  Lei 

serão repassados pelo Ministério da Saúde ao Município de Laje através do  Programa 

Previne Brasil. 

 

Art. 3º Os recursos transferidos ao Município pelo Programa Previne Brasil será 

distribuído entre a gestão municipal e os trabalhadores das equipes de Saúde da 

Família, bem como aqueles trabalhadores com função de apoio, conforme 

percentagens e condições descritas no artigo 4º. 

 

Art. 4º. Os recursos recebidos pelo Município por meio do Programa Previne Brasil, 

relativo ao pagamento por desempenho, deverá ser aplicado da seguinte forma: 

 

I.  47% (Quarenta e sete por cento) do valor recebido serão destinados à 

Secretaria Municipal de Saúde do município, para que sejam aplicados no 

custeio das    Estratégias de Saúde da Família e ou EAP, NASF e Academia 

de Saúde; 
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II. 3% (três por cento) destinado para a direção de atenção básica e apoiador  

institucional; 

III.  7% ( sete por cento) destinado para todos os apoiadores da atenção básica 

que atuam nas unidades básicas de saúde, 

IV. 43% ( quarenta por cento) destinado para os trabalhadores que atuam  nas 

unidades básica de saúde. 

Art. 5°. Do valor global do recurso financeiro pertinente ao repasse inerente ao 

Pagamento de "Incentivo por Desempenho" repassado mensalmente ao Município 

pelo Ministério da Saúde, o valor equivalente a 100% (Cem por cento) será destinado 

ao pagamento de Incentivo por desempenho do Programa Previne Brasil rateado entre 

os profissionais das equipes da APS, Apoio Técnicos (Digitadores, Auxiliares de 

Serviços Gerais e Recepcionistas das APS), Vacinadores, Coordenadores e Equipe 

Multiprofissional de Apoio a Atenção Primária, respeitando as proporções 

estabelecidas, conforme disposto a seguir: 

I. O percentual de 53% (cinquenta e trê por cento) do valor total recebido será 

destinado aos profissionais que alcançarem pontuação igual ou superior a 80% 

(oitenta por cento), conforme parametro definidos pela coordenação da atenção 

básica. Os profissionais que não atingirem a pontuação maxima ou igual farão 

jus ao recebimento do incentivo financeiro conforme percentual de forma 

proporcional.O excedente que não foram alcancados pelas categorias, serão 

redistribuidos para os profissionais que alcançaram a média igual ou superior a 

80%(oitenta por cento),desse valor o ecedente será redividido 50% ( ciquenta 

pr cento) para a gestão e 50% ( ciquenta pr cento) para ps profissionais. 

a) Enfermeiros receberão 10% ( dez por cento), sendo a quantia referente a essa 

porcentagem rateada entre os profissionais desta categoria;  

b) Odontólogos receberão 7% ( sete por cento), sendo a quantia referente a essa 

porcentagem rateada entre os profissionais desta categoria ; 

c) Médicos receberão 5% ( cinco por cento ), sendo a quantia referente a essa 

porcentagem rateada entre os profissionais desta categoria; 
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d) Técnicos e/ou Auxiliares de Enfermagem receberão 13% (treze por cento), sendo 

a quantia referente a essa porcentagem rateada entre os profissionais desta categoria; 

e) Técnicos e/ou Auxiliar de Consultório Dentário receberão 5% ( cinco por cento)    

sendo a quantia referente a essa porcentagem rateada entre os profissionais desta 

categoria; 

 

II. O percentual de 60% ( sessenta por cento ) do valor destinado será dividido       entre 

os Agentes Comunitários de Saúde ligados à ESF, rateada entre esta 

categoria de profissionais através da produção do mesmo; 

III. O percentual de 7% ( sete por cento), do valor destinado será dividido entre os 

profissionais Equipe Multi profissional de Apoio a Atenção Primária, Auxiliares 

de farmácia, Agentes Administrativos, Agentes de serviços gerais, 

recepcionistas, porteiros digitadores ) e ligada à ESF rateada em valores iguais; 

IV.  O percentual de 3% ( três por cento), para os profissionais da gestão diretamente 

ligados ao Apoio da Atenção Básica (Direção da atenção Básica e Apoiadores 

institucionais da Atenção Básica). 

 

§ 1º. O pagamento por desempenho previsto nesta Lei será efetuado no final de cada 

semestre  ao repasse das quatro competências financeiras pelo Ministério da Saúde 

realizados a partir de setembro de 2022. 

§ 2º. Fará jus ao recebimento do pagamento por desempenho todos os trabalhadores 

da saúde que atuam nas Unidades Básicas de Saúde, inclusive aqueles cedidos ao 

Município (Médicos, Enfermeiros, Dentistas, Auxiliares de Saúde Bucal, Técnicos e 

auxiliares de Enfermagem, Agentes Comunitários de Saúde, auxiliares de farmácia, 

Agentes Administrativos, Agentes de serviços gerais, porteiros ),  e para os 

profissionais da gestão diretamente ligados ao Apoio da Atenção Básica (Direção da 

atenção Básica e Apoiadores da Atenção Básica). 

§ 3º. O servidor receberá o pagamento por desempenho referente ao período de 

serviço prestado comprovado mediante frequência mínima de 30 dias ininterruptas, 

apurado através dos meios de controle existentes. 
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§ 4º. Os afastamentos do servidor em razão de férias, licença para tratamento de 

saúde, licença-maternidade, licença-prêmio e faltas devidamente justificadas através 

de atestado médico  não o impede o recebimento do pagamento por desempenho. 

 

Art. 6º. O valor destinado ao pagamento por desempenho será dividido entre os 

trabalhadores lotados nas unidades básicas de saúde, após ser submetido à aprovação 

do Conselho Municipal de Saúde. 

Art. 7º. O valor da gratificação pagamento por desempenho tem caráter variável, ou 

seja, de acordo com o desempenho de cada equipe e submetidas ao processo de 

avaliação adscritos na Portaria Nº 3.222/2019 do Ministério da Saúde, devendo, ainda, 

serem observados os indicadores do programa e indicadores por desempenho abaixo 

pela Comissão interna do Programa: 

I.  Resolutividade no trabalho, com base em parâmetros previamente estabelecidos de 

qualidade e produtividade pela Comissão interna do Programa; 

II. conhecimento de métodos e técnicas necessárias para o desenvolvimento das 

atividades referentes ao cargo, emprego e/ou função exercida na unidade de lotação; 

III.  trabalho em equipe; 

IV. comprometimento com o território (Cadastramento dos usuários, Regulação Básica, 

percentual de perdas primárias, absenteísmo e bolsão); Mínimo de visitas aos 

usuários. 

V. satisfação dos usuários avaliada em cada Equipe como ((Ruim, Regular, Bom e 

Muito Bom), atendimentos profissionais, acomodação e limpeza); 

VI. cumprimento das normas de procedimentos de conduta no desempenho das 

atribuições do cargo e definidos em normativas específicas. 

VII.  não ter sofrido penalidade resultante de processo administrativo ou penalidade 

disciplinar; 
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VIII.  Não receber reclamação nominal, registrada junto à Secretaria Municipal de Saúde 

ou em qualquer outro setor, tendo como conclusão o julgamento da autoridade 

competente como procedente 

Art. 8º. O pagamento por desempenho constitui verba não habitual, sendo pago na 

forma de abono,não devendo ser incorporada aos vencimentos do servidor. 

Art. 9º. O valor destinado à gestão será aplicado de acordo as recomendações do 

ministério da sáude. 

Parágrafo único. Portaria da Secretária Municipal de Saúde regulamentará a 

forma        de aplicação dos recursos de que trata este artigo. 

 

Art. 10º. Como forma de incentivo ao alcance dos indicadores de saúde estabelecidos 

pelo Programa Previne Brasil, o Município poderá instituir, por meio de decreto, na 

qual detalhará instrumento próprio de avaliação dos trabalhadores de cada unidade de 

saúde para fins de pagamento do desempenho. 

 

Art. 11º. Fica instituída no âmbito municipal, a Comissão do Programa Previne Brasil ,       

composta por 08 (oito) membros titulares e seus respectivos suplentes, indicados pela 

Secretária Municipal de Saúde do Município e nomeados pelo Prefeito  Municipal, que 

deverá ser composta da seguinte forma: 

 

I. 02 (dois) membros representantes da Secretaria Municipal da Saúde; 

II. 01 (um ) Enfermeiro (a) Coordenador (a) – ESF; 

III. 01 Agente Comunitário de Saúde; 

IV. 01 (um) Técnico (a) /Auxiliar de Enfermagem da Estratégia da Saúde da 

Família –ESF; 

V. 01 (um ) Membros do Conselho Municipal de Saúde;  

VI. 01(Um) Membro da Secretaria Municipal de Administração ou Finanças. 

  

Art. 12º. O pagamento por desempenho está condicionado ao repasse regular dos 

recursos financeiros ao Município, transferidos pelo Governo Federal. 
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Art. 13º. Através de Decreto Municipal e, ouvido o Conselho Municipal de Saúde e a 

Comissão do Programa, o Poder Executivo Municipal regulamentará e fixará critérios de 

operacionalização da presente Lei, observadas as necessidades de avaliação e 

reavaliação de desempenho profissional das Equipes a cada quadrimestre, como 

também, demais critérios visando à plena e efetiva implementação da Lei. 

 

Art. 14º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 
  
 
Laje, 06 de abril de 2022. 
 
 
 
 

Kledson Duarte Mota 
Prefeito Muncipal
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1 

 

 

 

LEI Nº 521 DE 06 DE ABRIL DE 2022. 

 

REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

LAJE/BA, A UTILIZAÇÃO DO INCENTIVO FINANCEIRO 

REFERENTE AO PROGRAMA NACIONAL DE 

QUALIFICAÇÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

(PQAVS). 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAJE, no uso de suas atribuições legais que lhes são 

conferidas faz saber que o Poder Legislativo aprovou e eu, Prefeito do Município de 

Laje/BA, sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º A presente lei tem por objetivo normatizar a execução e regulamentar a utilização do 

Incentivo Financeiro referente ao PQA - VS (PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DAS AÇÕES 

DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE) no Município de Laje/BA, instituído através da Portaria nº 

1.708 de 16 de agosto 2013, e os Normativos Instrutivos, publicados pela Secretaria 

Nacional de Vigilância em Saúde - SVS/Ministério da Saúde, e/ou pela Secretaria Estadual 

de Saúde da Bahia. 

 

Art. 2º - Fazendo o Município jus ao recebimento dos valores fixados no PQA-VS, após sua 

adesão no sistema e também à execução de ações que possibilitem a Qualificação das 

ações de Vigilância em Saúde, incluindo as atividades de planejamento, gerenciamento de 

informações em saúde para organização do processo de trabalho realizado pelas equipes 

de saúde e gestão, os recursos recebidos serão utilizados na forma regulamentada pela 

presente lei. 

 

Art. 3º O PQA-VS está organizado em um ciclo contínuo de qualificação das ações de 

Vigilância em Saúde e sua avaliação é semestral, realizada pelo Ministério da Saúde, de 

forma que o valor do repasse pelo Ministério da Saúde poderá ser alterado para mais ou 

para menos em conformidade com a avaliação e as novas contratualizações. 
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Art. 4º O repasse do recurso de INCENTIVO será feito mediante o preenchimento e 

avaliação de desempenho das metas dos indicadores pactuados. O valor recebido, por 

equipe, será assim aplicado: 

 

I. 40% (quarenta por cento) para melhoria da Estruturação da VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

municipal (investimento em saúde), tais como melhorias estruturais físicas, de equipamentos 

e insumos para o setor/programa, bem como para o pagamento de encargos trabalhistas 

patronais; Educação Permanente; 

 

II.   60% (sessenta por cento) deverão ser destinados para pagar incentivo financeiro, 

prêmio aos profissionais trabalhadores da saúde que atuam nas unidades de saúde 

participantes que aderiram ao PQA-VS, sendo o percentual repassado às equipes, de 

acordo com a certificação determinada pelo Ministério da Saúde após avaliação. 

 

§ 1º O resultado da avaliação será publicado pelo Ministério da Saúde não tendo o 

município nenhuma interferência nesta avaliação, que é feita diretamente pelo Ministério da 

Saúde, para que o incentivo financeiro do PQA-VS seja pago em conformidade com o 

resultado de certificação da equipe de acordo com as metas pactuadas. 

 

§ 2º Os valores correspondentes aos percentuais dispostos serão repassados aos 

servidores do Município anualmente, após ao repasse do Ministério da Saúde, após 

avaliação de desempenho no prazo de até 60 dias após o repasse. No caso de atraso 

oriundo do Ministério da Saúde, o incentivo será repassado assim que houver regularidade. 

 

§ 3º O pagamento do incentivo do PQA-VS é temporário, sem fins indenizatórios ou 

compensatórios, não sendo incorporável à remuneração em hipótese alguma, não podendo, 

portanto, ser utilizado como base de cálculo para outras vantagens, nem mesmo para fins 

previdenciários, exceto se houver normativo específico no município que trate do tema. 

 

Art. 5º Em nenhuma hipótese será pago o incentivo de desempenho PQA-VS com recursos 

do tesouro municipal. 
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§ 1º Entende-se, como profissionais de saúde com direito a receber a gratificação do PQA-

VS - Programa de Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde, os profissionais que 

atuam nos serviços da Vigilância Sanitária; Vigilância Epidemiológica; Vigilância da Saúde 

do Trabalho e Agente de Endemias, sendo concursados, contratados e/ou comissionados. 

 

§ 2º Para ter direito ao incentivo, o profissional deverá participar ativamente das ações do 

processo de trabalho (adesão e contratualização, desenvolvimento, avaliação externa e 

recontratualização, Educação Permanente em Saúde, reuniões de Monitoramento, durante 

todo processo de PQA-VS. 

 

Art. 6º Terão direito ao recebimento do PQA-VS, o servidor enquadrado como tal, que 

preencha cumulativamente os seguintes requisitos:  

 

I . Ter menos de 05 (cinco) faltas não justificadas no período de 01 (um) ano;  
 

II. Não ter nenhuma advertência decorrente de processo administrativo disciplinar ou 
sindicância, no período de 01 (um) ano;  

 
 

III Ter exercido suas atividades nos 12 meses anteriores à avaliação, considerando-se 

para tanto, os períodos legais de férias e licenças;  

 

IV Estar em efetivo exercício e vinculado a Vigilância em Saúde junto aos seguintes 

setores/programas:  

a. Vigilância Sanitária;  

b. Vigilância Epidemiológica;  

c. Vigilância da Saúde do Trabalhador; e  

d. Agentes de Endemias.  

 

§ 1º. Para fins do disposto neste artigo, considera-se em exercício no mês de referência do 

pagamento, o servidor que se encontre em férias, ou afastado ou ausente do serviço, por 

motivo de licença gestação, adotante ou paternidade, para tratamento da própria saúde e 

por motivo de acidente em serviço ou doença profissional.  
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§ 2º O servidor em licença prêmio por período superior a 60 (sessenta) dias, sequenciais ou 

não, receberá o PQA-VS proporcionalmente ao período efetivamente trabalhado.  

 

§ 3º O servidor enquadrado como Agente de Combate as Endemias (ACE) somente 

participará na parcela correspondente ao PQA-VS, se obtiver o mínimo de produtividade 

estabelecido para a categoria, conforme normativa vigente.  

 

Art. 7º O presente incentivo será oriundo do Ministério da Saúde, através do Programa de 

Trabalho - PFVS de Vigilância em Saúde - PQA-VS. 

 

Art. 8º O incentivo PQA-VS em nenhuma hipótese será incorporado ao salário do servidor, 

sendo a sua natureza jurídica estritamente de estimulo e de caráter temporário e precário. 

 

Art. 9º Deverão ser observadas, além das disposições desta Lei, as regras expedidas pelo 

Ministério da Saúde e demais normas Federais, Estaduais e Municipais pertinentes, além da 

necessidade de consonância com o Plano Municipal de Saúde e as metas do PQA-VS. 

 

Art. 10º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo aplicada a todos os 

repasses doravante recebidos. 

 

 

Laje-Ba, 06 de abril de 2022. 

 

 
KLEDSON DUARTE MOTA 

 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 522 DE 06 DE ABRIL DE 2022. 

  

CRIA CARGOS COMISSIONADOS 

EM COMPLEMENTAÇÃO A LEI 

MUNICIPAL 514/2021 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAJE, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 
legais,  
 
Faço saber que a Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a presente Lei: 

Art. 1º - Ficam criados os cargos abaixo especificados, os quais são integrantes da 

estrutura da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

Cargo Vagas Símbolo 

Diretor Financeiro 01 CC-4 

Diretor da Educação infantil e Especial 01 CC-4 

Diretor de Ensino de Jovens e Adultos e projetos 

Especiais 

01 CC-4 

Diretor de Ensino Fundamental 01 CC-4 

Coordenador Pedagógico 10 CC-6 

Parágrafo único – Diretor Financeiro criado pelo presente artigo corresponde ao do 

artigo 10 da Lei Municipal 517 de 09 de Março de 2022. 
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Art. 2º - Ficam alterados o símbolo salarial dos Cargos de Ouvidor Geral e de 

Controlador para CC-1. 

Art. 3º -Ficam alterados o símbolo salarial dos Cargos de Procurador Adjunto e 

Controlador Adjunto para CC-4. 

Art.4º - As demais disposições da Lei Municipal 514/2021 permanecerão inalteradas 

e vigentes. 

 Art.5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

a 01 de março de 2022. 

Art. 6º - Fica facultado ao Poder Executivo a reedição e republicação da Lei 

Municipal 514/2021 com as alterações feitas pela presente lei. 

Laje-Ba, 14 de março de 2022. 

 

 

KLEDSON DUARTE MOTA 

Prefeito Municipal 
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